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oBJETO: CONTRATaçÄO DE PRESTaçÃO OE SERVrÇOS DE SHOW OR arnaçÃO:
V/ILLIAN SANFONA (DIVINA PROVIDENCIA PROMOÇOPS DE EVENTOS LTDA) PARA
ApRESENTeçÃo No ANIVEnSÁ2o Do MuNrcrpro DE AMoNTADA DIA 05 DE FEVERETRo
DE z026No MlrNrcÍpro os AMoNTADA/cE
INTERßSSADO (S): GABINETE DO PREFEITO

BREVE RELATO

Vieram os autos do processo de inexibilidade em epígrafe a Assessoria Jurídica, por meio de

despacho, para manifestação jurídica sob os aspectos formais da referida inexibilidade, com fundamento
no art. 72 e art.74,II, da Lei 14.13312.021.

Constam dos autos, dentre outros, os seguintes documentos: autorizaçáo; documento de
justificativa da contratação e do preço; minuta do contrato; despacho ao setor jurídico para análise do
pleito com emissão de parecer fundamentado.

E o breve relatório.

FUNDAMENTAÇAO

Finalidade e abrangência do Parecer Jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle
prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.133, de 2021 (l.trova Lei de

Licitações e Contratos -NLLC.
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análisejurídica da futura contratação, não abrangendo, poftanto,

os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e

oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões
jurídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-
Geral da União

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser

motivadas nos autos.
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a

auditoria quanto à competência de cada agente público para a préúica de atos administrativos, nem de atos

já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de

competências,

Da para contrataçio de profissional do setor artístico (art. 74, Il, da Lei
14.t3312021)

O art.
ssional do

pel ou pela opinião pública. A propósito, segue o art. 74, II e $ 2o, da Lei
I

PROCESSO: INEXIGIBILIDADE DE
PARECES JURÍbrCO
LICITAÇAO N" 08.01.01 12025.02

n' 14.13312021, prevê hipótese de inexibilidade para a contratação de

diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado
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Art.74. É inexiglvel a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:
(..,)II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública;
(...)$ 2" Para hns do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País

ou em Estado específico, do profrssional do setor arlístico, afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita
a evento ou local específico.

No caso em tela, o órgão contratante aduziu ser o artistalbanda consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública, não cabendo ao órgão de natureza técnico-jurídica se imiscuir no

mérito das justificativas. Em sendo assim, não vislumbramos óbice ao prosseguimento do procedimento

de contratação direta, segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Do Rito do Processo de Contratação Direta

IJmavez caracterizada a dispensa de licitação e/ou inexibilidade, a Administração deverá atentar,

ainda, para as exigências dispostas,
A Lei no 14.13312021, em seu art.72, elencou o rito dos procedimentos de contratação direta, seja

dispensa ou inexibilidade, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;
III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

Yl - razáo da escolha do contratado;
VII - justifrcativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser di e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial.

No caso em tela, não vislumbramos
segundo nosso juízo técnico-jurídico.

no rito do procedimento de contratação direta,

Regularidade Fiscal'
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No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, ela deverá ser observadapara efetuar a
contratação, nos termos do art.9l, $ 4o, da Lei 14.l33l202L Cabe ao Administrador, pois, zelar pela
efetiva validade dessas certidões na ocasião da prorogaçãolrepactuação/contratação/aditamento.

Previsão de Recursos Orçamentários

Nos termos do art. 6o, XXil, j, da Lei de Licitações, as compras, serviços e obras somente

poderão ser licitados quando houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, salvo
quando for adotado o sistema de registro de preços, em que a dotação orçamentária será indicada apenas

no ato da contratação.
Assim, e conforme o art. 150 da Lei 14.13312021, nenhuma contratação será feita sem a

caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orgamentários para pagamento das

parcelas contratuais vincendas no exercício em que for rcalizada a contratação, sob pena de nulidade do

ato e de responsabilizaçáo de quem lhe tiver dado causa

Por oportuno, também é necessário atender, se for o caso, o disposto no art.l6 da Lei
Complementar no 101 1200.

Minuta do Termo Contratual

Quanto à minuta do termo contratual, deve conter as cláusulas mínimas necessárias para a sua

compreensão e eficácia, conforme determina o art.92 da Lei 14.13312021.

Acerca da previsibilidade de pagamento antecipado, este consultor jurídico encampa a linha

adotada pela Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa AGU N" 7612023, que entende ser

possível a previsibilidade do estipêndio ser transferido preteritamente à execução contratual, desde que

cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

I - Nos contr¿ìtos ¿rdnlinistrativos regidos pela l-,ei n" 14.133, de 2021' etn regt'a, é

vecl¿rdo o pagamento antecipado, ptrt'cial oLt total. do ob.ieto contratado. senclo

excepcionalrnente adnlitido descle que, motivadanrente, se.ja justilìcado o preenchirnettto

cLrnlu lativo clos seguintes requisitos:
a) a nredida propolcione sensível econorn ia de t'ecut'sos ou t'epresente condição

indispensável para a consecução do objeto:
b) ha.ia previsão expressa no edital de licitação ou no instnrnlento fornlal de contratação

direta; e

c) contetlha no illstrurnento col.tvocatório ou no corltrato corno catttela obrigatória a

exigência de devolução do valor antecipado caso não ha.ia execução do objeto no prazo

conh'atual.
ll - A paltir do exarne das circunstâncias que são próprias de cacla caso concreto, e para

resguardar o intet'esse púrblico e preiuízos ao erário. poderá, ainda, a administlação

exigir galantias aclicionais para fìns de adrnissão do pagarnento antecipado. na fornla do

art. 92, inciso X ll, e art. gó, da Lei ¡t" 14. 1 33, de 202l. beln colno poderá adotar oLrt¡'as

cautelas, tais colno: cotnprovação da exccução de par"te ou de etapa inicial do objetrl

pelo contratado ptua a antecipação do valor retrallescente: enlissão de título de crédito

pclo contratado; acotnpanhatncnto da nlercadolia. etn qualquer nlolnento rte.

por representante da adrninistração; exigência cle certificação do

lbnlecedor'; dentre outr¿is.

Corrr base no art. I45. $ lo, da Lei 14.13312.021" e Orientação Normativa-AGU

cousiderallclo cltrc o ordenaclor cJe despesas justilicou o pagatrentcl pado

indispensável cla realização da apresetttação, considerando que collsta na mi con

cautelas, conto. a previsão cle clevclluçãcl dos valores pagos de lbrrna ¿rnteci a. elll
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execução do ob.jeto, não vislurn[rralnos óbice a a¡rrovação da nlinuta coul a adoção das cautelas
su pramerrcionadas.

Por fim, destacamos ainda que é obrigatória a divulgação do ato que autoriza a contratação direta
ou o extrato decorrente do contrato em sítio eletrônico oficial, conforme determina o art. 72, parâgrafo
único, da Lei Federal n" 14.13312021

Conl funclanrerrto no art. 53 da [,ci n" 14.133/202l" cousider'Íì-sÇ aprovada à nrinuta clo coutrafo"

LuÌìa \/ez clbservados o cumprinrento clo clisposto neste parecer.

coNcLUs.Ã.o

Em face do exposto, uma ÿez observados o cumprimento das observações supra exaradas por
parte do órgão interessado, é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo, utilizando-se a

minuta do contrato encaminhado, nos termos do art. 53 da Lei n" 14.13312021.
Por fim, vale ressaltar que a presente manifestação se consubstancia apenas em um ato

meramente opinativo, formado a pafte de entendimento particular dessa Procuradoria, restrito ao aspecto
jurídico-legal. Fica assim, a decisão meritória acerca de necessidade da contratação, a cargo do

ilustríssimo ordenador de despesas, no uso do seu Poder Discricionário.
Por oportuno, propõe-se o retorno dos órgão interessado, para conhecimento e

prosseguimento do feito, consoante man ifestação jurídica.

É o nosso parecer. À consideração

Amontada/CE, 08 deJaneiro de2026
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Procurad eral o Município
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